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PARECER nº 338, de 2023

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, sobre o PROJETO DE LEI Nº 870, DE 2019
De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea, excedentes e sem uso, instalados por concessionárias que operam ou utilizam rede e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos. Na sequência do processo legislativo também passou sem óbices pela comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo apreciada como adequada diante dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos necessários, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
No que tange à análise pertinente a esta Comissão de Infraestrutura, verificamos que o mérito do projeto é pertinente ao interesse público, devido ao grande risco que as fiações aéreas podem trazer a população. Para além da poluição visual gerada, a que traz a sensação de insegurança e ineficácia da rede tecnológica, as fiações em desuso ou excedente estão em via de regra instaladas de maneira precária, com baixa ou zero manutenção, podendo ocasionar acidentes das mais diversas ordens. Não obstante a importância da iniciativa do presente projeto de lei, é de suma relevância salientar o mesmo deve ser encarado como o início de um debate que deve ser mais profundo. Faz-se urgente que, para além da retirada de fiações e cabos em desuso, as operadoras, sejam públicas ou privadas, apresentem com urgência um plano de substituição da fiação aérea pela subterrânea. Seja por motivos estéticos, seja por segurança, o fato é que esse modelo de cabeamento elétrico possui uma série de pontos negativos que precisam ser levados em consideração.
É sabido que o valor de investimento para o alcance da total substituição da fiação é demasiado para os padrões brasileiros no momento. No entanto, se faz importante estabelecer prazos para que, ao longo das décadas, todos fossem substituídos. De início, seria possível iniciar os trabalhos em locais em que a substituição é mais urgente, sendo eles: regiões com grande densidade populacional; regiões de patrimônio histórico e arquitetônico, regiões de risco ambiental.
Contudo, a fim de adequar sua redação para que o projeto também verse sobre o necessário o planejamento urbano em nosso estado, sugerimos a seguinte emenda:
EMENDA
Dê-se ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 870/2019 a seguinte redação:
“Artigo 4º - Ficam as concessionárias notificadas responsáveis por elaborarem um planejamento de substituição em longo prazo da fiação aérea por cabeamento subterrâneo das áreas afetadas

§ 1º quando se tratarem de áreas com grande densidade populacional, áreas de patrimônio Histórico e áreas de risco e/ou preservação ambiental;
§ 2º o prazo para a apresentação do planejamento será de 60 dias pós-notificação;
§ 3º no planejamento a ser apresentado, o processo deve ter prazo máximo de duas décadas para total substituição do cabeamento aéreo por terrestre, estando as concessionárias livres para estabelecer metas periódicas para o cumprimento do prazo, desde que elas estejam expressas no planejamento.”
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 313, de 2021, com a emenda ora apresentada, que contemple a obrigatoriedade das concessionárias em apresentarem um plano de substituição dos cabos e fiações aéreas, para que no prazo de 20 anos, ao menos as áreas acima elencadas estejam em processo de troca para fiação completamente subterrânea.
Thainara Faria – Relatora
Aprovado como parecer o voto da Deputada Thainara Faria, favorável, com emenda.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 17/5/2023.

Luiz Fernando T. Ferreira - Presidente

Carla Morando
Favorável ao voto da relatora

Dani Alonso
Favorável ao voto da relatora

Letícia Aguiar
Favorável ao voto da relatora

Luiz Fernando T. Ferreira
Favorável ao voto da relatora

Marcos Damasio
Favorável ao voto da relatora

Rui Alves
Favorável ao voto da relatora

Thainara Faria
Favorável ao voto da relatora
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